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Comité da Bacia Hidrogrdfica do Rio Suagui




Aprovada em reunião plenária do CBH-Suaçuí realizada em xx/xx/2017

MINUTA DE ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-SUAÇUÍ - Aos 20 dias do mês de setembro de 2017, no Auditório A - Univale Campus II (Rua Israel Pinheiro, N° 2000 – Universitário), em Governador Valadares/MG, reuniram-se os membros do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Suaçuí – CBH-Suaçuí para sua Reunião Ordinária. Após a composição da mesa de autoridades, a diretoria deu as boas-vindas aos presentes e iniciou a reunião. Com a palavra, a Srta. Luciane Teixeira, Secretária Executiva, colocou em votação a ata da reunião realizada no dia 13/07/2017. Não havendo considerações, o documento foi aprovado por unanimidade. Prosseguindo, ela apresentou os informes da diretoria sobre as ações desenvolvidas desde a última plenária. Houve o encontro da CTPLan – Câmara Técnica do Plano de Recursos Hídricos para início da discussão sobre as estratégias de mobilização para implantação da recuperação das 250 nascentes pela Fundação Renova, além das reuniões realizadas com a comunidade indígena Krenak e com a Cooperativa Vale do Rio Doce e Fundação Renova. Outro informe foi com relação aos processos de outorga da PCH Canastra e PCH Fumaça, que foram enviados ao IBIO para análise nos dias 05 e 06/09, respectivamente. Os procedimentos são feitos de acordo com a DN CERH 31/2009. Em seguida, fez um alerta sobre a situação de escassez hídrica na bacia do rio Doce. Passando para os comunicados dos conselheiros, o Sr. Wyllian Melo, representante do IGAM, falou que a lista final de habilitados do CBH-Suaçuí seria publicada na presente data, sendo que a reunião de segmentos do comitê está prevista para acontecer no dia 09/10. Em seguida, a secretária informou que o prazo para inscrição no processo eleitoral do CBH-Doce também se encerra na data de hoje. Prosseguindo, o Sr. Eduardo Costa, Analista de Programas e Projetos do IBIO, iniciou os informes e esclarecimentos sobre o Edital de Chamamento Público 01/2017 - Programa de Saneamento da Bacia (P11) + Programa de Universalização do Saneamento (P41). De acordo com o PAP 2016-2020, os recursos para o P11 e o P41 (no que tange à elaboração de projetos para otimização de sistemas de abastecimento de água – SAA) não possuem espacialização, sendo de toda a bacia, num valor aproximado de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais). Além disso, o PAP já especifica quais critérios obrigatórios (outorga regularizada, adimplente com a cobrança e PMSB devidamente aprovado) e classificatórios (diversos) para hierarquização das propostas deverão ser observados para o P11 (Esgoto) e P41 (Água). Em seguida, informou que foi realizada uma hierarquização inicial e apresentou as listas dos municípios a serem contemplados com os programas na bacia do rio Suaçuí, bem como a estratégia de contratação que será utilizada pelo IBIO. Ao final da apresentação, a Srta. Luciane reforçou que o prazo para manifestação de interesse dos municípios vai até o dia 22/09/2017. Prosseguindo, a Sra. Regina Pimenta, representante da Gerência de Monitoramento da Qualidade das Águas do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) iniciou sua palestra sobre o Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo Sistemático (PMQQS), estabelecido pelo Termo de Transação de Ajustamento de Conduta (TTAC). Ela informou que o órgão acompanha a qualidade das águas do Estado de Minas Gerais desde 1997 e intensificou o monitoramento no Rio Doce após o rompimento da barragem de Fundão, em novembro de 2015. Ao todo foram implantados pela Fundação Renova 92 pontos de monitoramento, sendo 42 ao longo do rio Doce e afluentes, 14 em lagoas e 36 na zona costeira e estuários, abrangendo a região central do Espírito Santo até o Sul da Bahia. São 56 pontos de monitoramento convencional da qualidade das águas nos estados de MG e ES, sendo 36 em Minas Gerais e 21 no Espírito Santo, das quais 22 estações são automáticas com medição em tempo real. O objetivo geral da rede de monitoramento proposta é acompanhar, ao longo do tempo, a recuperação da bacia hidrográfica do rio Doce e a efetividade das intervenções permanentes realizadas, através da avaliação sistemática da qualidade das águas e dos sedimentos. Ela ressaltou que atualmente a água do Rio Doce é perfeitamente possível de ser captada para o tratamento. No entanto, explicou que não é possível beber a água bruta, em função de parâmetros como turbidez, sólidos, manganês e ferro estarem um pouco acima do limite legal. Porém, para tratamento, ela é perfeitamente liberada. Disse também que há décadas essa água bruta já não é mais própria para o consumo, em função da presença de bactérias do trato fecal que se encontram presentes em função do lançamento de esgotos sem tratamento nos cursos d’água. A especialista ainda destacou a importância de se buscar informações em órgãos oficiais e enfatizou que elementos como ferro e manganês, presentes na água, não são considerados metais pesados por serem constituintes naturais do solo de Minas Gerais. Informou que, no caso do ferro, a maior violação registrada nas últimas análises do IGAM foi de 0,354 miligramas por litro e o limite legal é de 0,3 miligramas por litro. Então, está muito próximo do limite e abaixo do máximo histórico, não sendo motivo para preocupação no tratamento da água. Como a barragem de Fundão estava em uma altitude elevada, com o volume de material que desceu, criou-se uma onda de lama que revirou o leito do Rio Doce e fez subir a tona os metais e outros elementos químicos que já estavam ali sedimentados. Porém, explicou que depois de cerca de um mês, a maioria desses parâmetros já estava dentro da normalidade. Em seguida, a Sra. Ana Alice Biedzicki de Marques, Coordenadora da Câmara Técnica de Restauração Florestal e Produção de Água do Comitê Interfederativo/ CIF iniciou sua apresentação sobre as atividades da CTFLOR – CIF. Ela explicou sobre a criação do Comitê Interfederativo e suas câmaras técnicas. Com foco na CTFlor, informou quais são os programas abrangidos por ela, sendo: Programa de Recuperação da Área Ambiental 1 – Mariana, Barra Longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, Programa de recuperação de nascentes, Programa de Recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APPs e Áreas de Recarga da Bacia do Rio Doce, Programa de Gerenciamento do plano de Recuperação Ambiental da Bacia do Rio Doce e Programa de Fomento à Implantação do CAR e dos PRAS na Área Ambiental 1 da Bacia do Rio Doce, além de apresentar as ações que já foram desenvolvidas por cada um deles. Por fim, explicou quais são os próximos passos de acordo com as cláusulas do TTAC e os desafios a fim de garantir resultados que vão além dos prazos estabelecidos no termo. Em seguida, o Sr. Severino Rodrigo Ribeiro Pinto, Coordenador Nacional do Pacto pela Restauração da Mata Atlântica, iniciou sua apresentação sobre o referido tema, com foco na participação social e ganho de escala em projetos de restauração ecológica. O pacto foi criado em 2009 e visa promover a restauração florestal em larga escala por meio da integração de ações e da ampliação do alcance dos projetos, criando sinergias entre os diferentes agentes que atuam na região. Durante os últimos anos, especialistas de algumas das principais organizações que atuam no bioma realizaram um mapeamento que identificou 15 milhões de hectares de áreas potenciais para restauração na Mata Atlântica. A meta do Pacto é ter essa área restaurada até 2050, a partir de um esforço coletivo que também visa disseminar informações sobre técnicas de restauração florestal a fim de melhorar a qualidade dos projetos e monitorar as ações desenvolvidas em toda a Mata Atlântica, ampliando a eficácia do reflorestamento e os índices de sucesso. Além do setor privado, o Pacto estabelece parcerias com os governos estaduais, municipais e o federal, que tem a meta oficial de preservar 10% do bioma. A iniciativa conjunta também prevê a geração de trabalho e renda na cadeia produtiva da restauração por meio da manutenção das áreas, produção de mudas, coleta de sementes, valoração e pagamento por serviços ambientais. Os esforços também vão se concentrar em ações de facilitação do cumprimento do Código Florestal brasileiro através da adequação ambiental das propriedades rurais, por meio da averbação de reservas legais e áreas de preservação permanente nos 17 estados do bioma Mata Atlântica. Mais de 40 organizações já aderiram ao Pacto pela Restauração da Mata Atlântica e a expectativa é que muitas outras estarão participando. Ato contínuo, foi realizada uma pausa para o almoço. Retornando, a Fundação Renova apresentou de maneira sucinta uma proposta de modelo operativo para recuperação das nascentes previstas pela Cláusula 163 do TTAC, contemplando etapas de mobilização e engajamento dos proprietários rurais. A proposta apresentada está pautada nas premissas definidas pela Nota Técnica 65, que define modelo básico operacional para a restauração de 40.000 ha e que se encontra em elaboração pela equipe técnica da Fundação Renova. O documento completo será apresentado em dezembro de 2017 para a Câmara Técnica Florestal. A metodologia de trabalho do modelo operativo é dividida em duas fases distintas – as etapas regionais e as etapas individuais. As etapas regionais compreendem atividades em escala de microbacias e determinado conjunto de propriedades, e as individuais a escala da propriedade agrícola. Os eventos previstos na etapa regional contam com processos participativos junto aos comitês de bacia, prefeituras e a população em geral. As ações envolvem desde o diagnóstico de aptidão para recarga hídrica até a promoção de eventos de mobilização. O objetivo central do Projeto é viabilizar a recuperação de áreas de recarga hídrica e disseminar boas práticas do desenvolvimento rural sustentável para agricultores familiares, bem como valorizá-los pelos serviços prestados à sociedade. O engajamento dos produtores para um planejamento ambiental da propriedade em consonância com o planejamento agrícola possibilita a conciliação entre as atividades de produção e conservação ambiental. Ao mesmo tempo, é a principal estratégia para alavancar a restauração florestal em grande escala, pois ela é viabilizada com o argumento de sustentabilidade ambiental, garantindo os benefícios econômicos da produção. Por fim, apresentou uma proposta de cronograma e a equipe técnica responsável pela execução do projeto. Com a palavra, a Srta. Luciane reforçou que os comitês e câmaras técnicas existentes devem ser valorizados durante esse processo, não sendo necessária a criação de outras estruturas. Ela também questionou sobre o critério de elegibilidade de possuir outorga para utilização da água, pois atualmente existe um passivo de processos de pendentes. Além disso, criticou o fato da mão de obra ser toda do produtor rural e reivindicou que eles sejam pagos para fazer a recuperação de nascentes, como forma de incentivo. O Sr. Felipe Tieppo, da Fundação Renova, respondeu que a criação da unidade gestora é mencionada na Deliberação nº 65 do PSA e o documento foi elaborada com base em diversas DNs e cláusulas. Quanto ao pagamento do produtor rural, informou que a proposta oferece diversos serviços, contemplando assistência técnica e extensão rural, adequação ambiental da propriedade com o CAR, toda a mão de obra e todos os insumos e técnicas para recuperação de APPs e nascentes, o que também tem um custo. A Sra. Maria José, da prefeitura de Frei Inocêncio, ressaltou que o produtor não pode parar suas atividades durante a execução do programa pela Fundação Renova e a contrapartida é necessária. O Sr. Fábio Monteiro, do IFMG campus Governador Valadares, também reforçou a importância do retorno financeiro para que seja garantido o início das atividades de recuperação. A Srta. Luciane colocou em votação a proposta de reivindicar que os produtores recebam pelos serviços prestados da mesma forma que os produtores das nascentes recuperadas no ano de 2016 receberam, o que foi aprovado pelos membros. Prosseguindo, houve a indicação de representantes para o Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas 2017, que será realizado entre os dias 07 e 10 de novembro, em Aracaju. Ela informou os critérios de seleção previstos na DN nº 64 do CBH-Doce. Os indicados a serem custeados com recurso do IGAM foram: Sociedade Civil – Tarciso Cirino, da ASPEA e Hernani Santana, da Univale; Poder Público Municipal – Luiz Figueiredo, de Itambacuri e Paloma Galdino, de Cuparaque; Poder Público Estadual – Wyllian Melo, do IGAM e Carlos Eugênio, da SEMAD; Usuários – Sebastião Thomás, da Cenibra e Adriano do SAAE de GV. Para o Encontro de Integração dos Comitês da Bacia do Rio Doce 2017, a ser realizado em Linhares, nos dias 18 e 19 de outubro, foram indicados: Marília Pelegrini, de Resplendor; Alcyr Nascimento, do SAAE GV; Hernani Santana, da Univale; Mara Firmato, da prefeitura de GV; Sebastião Thomás, da Cenibra; Tarciso Cirino, ASPEA; Luciane Teixeira, da prefeitura de GV; Paloma Galdino, de Cuparaque e Carlos Eugênio, da SEMAD (fila de espera). Para a visita técnica em áreas atingidas pelo rompimento da barragem da Samarco, nos dias 27 e 28 de setembro, foram indicados: Marília Pelegrini, de Resplendor e Mara Firmato, de Governador Valadares. Para participar de uma oficina de capacitação do IGAM, no dia 26/09, foi indicado Carlos Eugênio, da SEMAD. Não havendo outros assuntos, a reunião foi finalizada às treze horas e trinta minutos. Assina esta ata:     
William Vagner Cardoso
Presidente do CBH-Suaçuí

Luciane Teixeira Martins

Secretária Executiva do CBH-Suaçuí
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